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RESUMO 

Cidades Saudáveis são aquelas que continuamente melhoram os ambientes físicos 

e sociais e expandem recursos comunitários, permitindo que as pessoas se 

apoiem mutuamente e desenvolvam seu potencial máximo. O objetivo desta 

pesquisa é desenvolver o modelo teórico-conceitual de um protótipo empregado 

na gestão de estabelecimentos de saúde pública. A pesquisa, de natureza mista, 

utilizou bancos de dados disponibilizados pelo DATASUS, através do Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde do 

Estado do Rio Grande do Sul. Foram coletadas informações sobre todos os 

estabelecimentos de saúde do município, incluindo endereço e coordenadas 

geográficas, para identificar e mapear a localização de hospitais, clínicas 

e centros de saúde. A análise espacial identificou padrões e tendências na 

distribuição geográfica, permitindo mapear as localizações dos 

estabelecimentos em um mapa digital. A comparação da disponibilidade e 

acessibilidade dos serviços de saúde entre diferentes regiões de Porto Alegre 

revelou desigualdades significativas. Os resultados mostram que a 

distribuição dos serviços de saúde é desigual, com algumas regiões enfrentando 

uma significativa falta de leitos e estabelecimentos de saúde, sublinhando a 

necessidade de intervenções específicas para equilibrar a oferta desses 

serviços. 

Palavras-chave: cidade saudável; ciência de dados; acessibilidade aos 

serviços de saúde.  
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ABSTRACT 

Healthy Cities are those that continuously improve physical and social 

environments and expand community resources, allowing people to support each 

other and develop their full potential. The objective of this research is to 

develop the theoretical-conceptual model of a prototype used in the management 

of public health establishments. The study, of a mixed-methods nature, 

utilized databases provided by DATASUS, through the National Registry of 

Health Establishments, and by the State Health Department of Rio Grande do 

Sul. Information was collected on all health facilities in the municipality, 

including addresses and geographic coordinates, to identify and map the 

locations of hospitals, clinics, and health centers. Spatial analysis 

identified patterns and trends in the geographic distribution of health 

services, enabling the mapping of facility locations in a digital map. The 

comparison of availability and accessibility of health services across 

different regions of Porto Alegre revealed significant inequalities. The 

results show that the distribution of health services is uneven, with some 

regions facing a significant shortage of hospital beds and healthcare 

facilities, highlighting the need for specific interventions to balance the 

provision of these services. 

Keywords: healthy city; data Science; accessibility to health services. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O conceito de Cidades Saudáveis, introduzido pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), refere-se a um processo contínuo de criação e melhoria de 

ambientes físicos e sociais para promover um estilo de vida saudável (Duhl & 

Sanchez, 1999). Baseado na política Saúde para Todos da OMS, o conceito de 

Cidades Saudáveis envolve a conscientização, a mobilização da participação 

da comunidade e o desenvolvimento dos papéis do governo local na saúde pública 

(Huang et al., 2019).  

A estratégia de desenvolvimento local das Cidades Saudáveis inclui um 

pacto social como abordagem intersetorial para lidar com os determinantes de 

saúde, comprometendo-se com a promoção da saúde e a melhoria da qualidade de 

vida da população (Fróes & Lasthein, 2020). A colaboração intersetorial é 

fundamental nas Cidades Saudáveis, com parcerias intra e intersetoriais sendo 

essenciais para abordar os determinantes de saúde (Ma et al., 2022). A criação 

de Cidades Saudáveis tornou-se uma medida importante para lidar com doenças 

públicas globais e emergências de saúde pública, como evidenciado durante a 

pandemia de COVID-19 (Danielli et al., 2023).  

A visão contemporânea das Cidades Saudáveis deriva de um projeto da OMS 

sobre cidades e saúde em 1986, remontando a meados do século XIX (Duhl & 

Sanchez, 1999). Segundo a OMS, as Cidades Saudáveis são locais que atendem 

às pessoas e ao planeta, liderando pelo exemplo para alcançar mudanças 

positivas, combatendo desigualdades e promovendo boa governança e liderança 

para a saúde e o bem-estar (Duhl & Sanchez, 1999).  

A ideia de uma cidade saudável é fundamentada na crença de que a cidade 

desempenha um papel crucial na determinação da saúde dos seus habitantes, 

enraizado numa perspectiva ecológica (Akerman et al., 2022). O Projeto Cidades 

Saudáveis da OMS defende políticas e planejamentos abrangentes e 

sistemáticos, focando na necessidade de abordar disparidades de saúde, 

pobreza urbana e os requisitos de grupos vulneráveis (Akerman et al., 2022). 

Uma etapa inicial fundamental no Projeto Cidades Saudáveis da OMS envolve o 

desenvolvimento de um perfil completo de saúde da cidade para coletar dados 

sobre o estado de saúde e seus determinantes no ambiente urbano, facilitando 

intervenções direcionadas e tomadas de decisões informadas (Fróes & Lasthein, 

2020). Essa abordagem se alinha com a tendência global mais ampla, em que as 

cidades são cada vez mais reconhecidas como determinantes fundamentais da 

saúde da população, necessitando de ações multifacetadas de várias partes 

interessadas em todos os níveis para abordar os fatores de risco à saúde 

prevalentes e promover o bem-estar (Ziafati Bafarasat et al., 2023; Ziafati 

Bafarasat & Sharifi, 2024).  

Nesse sentido, a ciência de dados desempenha um papel importante na 

medição da disponibilidade e acessibilidade dos serviços de saúde na cidade, 

como hospitais, clínicas e centros de saúde, para atender aos indicadores de 

saúde e bem-estar das populações urbanas (Sui et al., 2023; Singh & Kumar, 

2023; Sun et al., 2021). Ao aproveitar a análise de dados, o aprendizado de 

máquina e os dispositivos de Internet das coisas (IoT), os planejadores 

urbanos podem obter informações sobre a distribuição espacial de vários 

serviços de saúde e otimizar suas localizações para garantir acesso equitativo 

para todos os residentes (Singh & Kumar, 2023). Essa abordagem baseada em 

dados fornece informações precisas sobre a acessibilidade dos serviços 

médicos urbanos, ajudando os formuladores de políticas a tomar decisões 

informadas para criar cidades mais sustentáveis e habitáveis (Sui et al., 

2023; Sun et al., 2021).  
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A proposta de desenvolver um protótipo baseado em ciência de dados para 

monitorar a disponibilidade dos estabelecimentos de saúde em Porto Alegre 

visa subsidiar a tomada de decisões e ações de planejamento e gestão da saúde 

na cidade, contribuindo para a implementação dos objetivos do Programa Cidades 

Saudáveis da OMS e para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

relacionados à saúde e qualidade de vida (Gallo & Setti, 2023).  

Portanto, a integração de conhecimentos de ciência de dados, 

georreferenciamento e saúde pública é essencial para uma análise abrangente 

e eficaz dos serviços de saúde em Porto Alegre, visando promover a equidade 

na saúde, identificar áreas de melhoria e direcionar intervenções para atender 

às necessidades da população (Duhl & Sanchez, 1999). Utilizando tecnologias 

de georreferenciamento, que permitem a identificação e avaliação sistemática 

dos estabelecimentos de saúde em diferentes regiões da cidade, esta pesquisa 

tem como objetivo desenvolver o modelo teórico-conceitual de um protótipo 

empregado na gestão de estabelecimentos de saúde pública. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Administração pública e políticas públicas  

 

A administração pública desempenha um papel central na formulação e 

implementação de políticas públicas voltadas ao bem-estar social e ao 

desenvolvimento urbano (de Medeiros & Ramacciotti, 2021). Como campo de estudo 

e prática, a administração pública abrange o conjunto de atividades 

desempenhadas pelo Estado para gerenciar recursos, formular estratégias e 

prestar serviços essenciais à população (Lotta, 2019). No contexto das cidades 

saudáveis, a administração pública deve atuar na criação de condições 

estruturais que favoreçam a qualidade de vida urbana, promovendo a equidade 

e a inclusão social (Organização Pan-Americana da Saúde, 2024). 

As políticas públicas são um dos principais instrumentos utilizados 

pelos governos para enfrentar desafios socioeconômicos e garantir serviços 

essenciais, como saúde, educação e segurança (Secchi, 2021). Elas são 

formuladas por meio de um processo que envolve a identificação de problemas, 

a elaboração de soluções, a implementação e a avaliação de impactos. No 

contexto das cidades saudáveis, as políticas públicas devem ser desenvolvidas 

de forma intersetorial, envolvendo diversas áreas da gestão pública para 

garantir um planejamento urbano integrado e responsivo às necessidades da 

população (Lotta, 2019). 

A implementação de políticas públicas eficazes depende de uma 

governança estruturada, com a participação de diferentes atores, incluindo 

governos, sociedade civil e setor privado. A governança pública envolve a 

criação de mecanismos de cooperação entre esses atores para garantir maior 

transparência e eficiência na execução das ações planejadas (Teixeira & Gomes, 

2019). A abordagem participativa tem sido incentivada na formulação de 

políticas voltadas à promoção da saúde urbana, pois permite que a população 

atue como protagonista na identificação de problemas e na busca de soluções 

adequadas ao contexto local (Fung, 2006). 

A dimensão territorial é um fator fundamental no planejamento das 

políticas públicas, pois as cidades apresentam características 

socioeconômicas e ambientais distintas (Vitte, 2015). Nesse sentido, a gestão 

municipal tem um papel estratégico na formulação de políticas públicas que 

respondam às demandas locais, promovendo soluções adaptadas à realidade de 

cada região (Secchi, 2021). O conceito de cidades saudáveis, promovido pela 
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Organização Mundial da Saúde (OMS), reforça a necessidade de integração entre 

os diferentes setores da administração pública para o desenvolvimento de 

políticas eficazes voltadas à saúde e ao bem-estar da população (Bloes & 

Sperandio, 2022). 

Especificamente na gestão da saúde, as políticas públicas devem abordar 

a distribuição equitativa dos serviços de saúde, garantindo acessibilidade e 

qualidade no atendimento (Oliveira et al., 2017). Modelos de governança 

baseados em dados têm se mostrado eficazes para subsidiar decisões e orientar 

a formulação de estratégias públicas (Kettl, 2020). O uso de análise de dados 

e tecnologias digitais na administração pública tem possibilitado a 

mensuração de indicadores de desempenho das políticas implementadas, 

permitindo ajustes dinâmicos para aprimorar os serviços prestados à população 

(Bahia, 2019). 

No contexto de Porto Alegre, a pesquisa desenvolvida busca contribuir 

para a implementação de políticas públicas de saúde baseadas em evidências, 

identificando desigualdades regionais na distribuição dos serviços de saúde 

e propondo soluções que favoreçam a equidade no acesso. A ciência de dados 

se apresenta como uma ferramenta essencial para otimizar a gestão dos recursos 

públicos, garantindo maior eficiência na prestação dos serviços de saúde e 

fortalecendo a governança municipal para a promoção de cidades saudáveis. 

 

2.2 Cidades saudáveis 

 

As cidades saudáveis, conforme definidas pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS), são aquelas que buscam promover a saúde e o bem-estar de seus 

habitantes por meio de um planejamento urbano que integra diversas dimensões 

sociais, econômicas e ambientais. O conceito de cidades saudáveis surgiu na 

década de 1980, em resposta à necessidade de criar ambientes urbanos que 

favoreçam a saúde pública e a qualidade de vida, alinhando-se aos princípios 

da promoção da saúde estabelecidos na Carta de Ottawa (Bloes & Sperandio, 

2022; Fajersztajn et al., 2016). 

A OMS enfatiza que as cidades saudáveis devem ser projetadas para 

garantir que todos os cidadãos tenham acesso a condições de vida adequadas, 

incluindo habitação, saneamento, transporte, educação e serviços de saúde. 

Isso requer uma abordagem intersetorial, na qual diferentes áreas de políticas 

públicas se unem para enfrentar os determinantes sociais da saúde (Gallo & 

Bessa, 2016). A promoção da equidade social é um valor central nas iniciativas 

de cidades saudáveis, reconhecendo que as desigualdades no acesso a recursos 

e serviços impactam diretamente a saúde da população (Silveira et al., 2014). 

Um dos principais objetivos das cidades saudáveis é a melhoria da 

qualidade de vida, abrangendo não apenas a saúde física, mas também o bem-

estar mental e social dos indivíduos. Para isso, a participação da comunidade 

no planejamento e na implementação de políticas que impactam seu cotidiano é 

fundamental (Lima & Lima, 2020; Westphal & Oliveira, 2015). A interação entre 

a população e as autoridades locais é essencial para identificar as 

necessidades específicas da comunidade e desenvolver soluções adequadas 

(Teixeira, 2004; Westphal, 2000). 

Além disso, a OMS propõe que as cidades saudáveis adotem práticas 

sustentáveis que considerem o meio ambiente, como a criação de espaços verdes, 

a promoção de mobilidade ativa e a implementação de sistemas de abastecimento 

de alimentos saudáveis (Silva et al., 2021; Ribeiro, 2023). Essas práticas 

não apenas melhoram a saúde física dos cidadãos, mas também contribuem para 

a resiliência urbana e a sustentabilidade a longo prazo. 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) tem promovido a iniciativa de 

Cidades Saudáveis, incentivando municípios ao redor do mundo a adotarem 

políticas e práticas voltadas à melhoria da saúde e do bem-estar de suas 

populações. A seguir, apresenta-se no Quadro 1, um comparativo destacando 

experiências de cidades que implementaram ações alinhadas a essa iniciativa, 

com foco em resultados aplicáveis a contextos semelhantes ao de Porto Alegre. 

 

Quadro 1 –Quadro Comparativo de Experiências de Cidades Saudáveis 

Cidade/País Iniciativa Descrição 

Montevidéu, 

Uruguai 

Política de 

Cantinas 

Saudáveis  

Implementação de padrões nutricionais em 

cantinas de escolas, órgãos municipais e 

algumas universidades, focando na redução 

do sódio (Uruguai, 2013). A iniciativa 

incluiu campanhas midiáticas e materiais 

educativos para promover hábitos 

alimentares saudáveis. 

Vancouver, 

Canadá 

Ferramenta Online 

de Rastreamento 

de Indicadores de 

Saúde  

Desenvolvimento de uma plataforma digital 

para monitorar indicadores de saúde, com 

ênfase nas populações indígenas urbanas. A 

ferramenta tornou os dados de saúde mais 

inclusivos e acessíveis, facilitando a 

formulação de políticas públicas 

direcionadas (ACT Promoção da Saúde, 2023). 

Calgary, 

Canadá 

Mensuração 

Contínua de 

Determinantes de 

Saúde 

Desde 1994, Calgary realiza inquéritos 

bienais para coletar dados sobre 

determinantes de saúde. A iniciativa 

envolve líderes comunitários, 

profissionais de saúde, universidades e 

governantes, visando à criação de um 

Município Saudável por meio da disseminação 

de informações e promoção da saúde (Rumel 

et al., 2005). 

Lisboa, 

Portugal 

Promoção da 

Agricultura 

Urbana 

Como membro da Rede Europeia de Cidades 

Saudáveis, Lisboa incorporou a promoção da 

agricultura urbana em suas políticas, 

reconhecendo a importância de ambientes 

alimentares saudáveis e sustentáveis para 

a saúde pública (Câmara Municipal de 

Lisboa, s.d.). 

Jaguariúna, 

Brasil 

Encontros 

Intergeracionais 

e Inclusão 

Digital 

A prefeitura promoveu encontros entre 

pessoas idosas e estudantes, além de 

implementar programas de inclusão digital 

para a terceira idade, visando ao respeito, 

à inclusão social e à participação ativa 

dos idosos na comunidade (Prefeitura 

Municipal de Jaguariúna, 2018). 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

Essas experiências demonstram como diferentes cidades implementaram 

iniciativas alinhadas aos princípios das Cidades Saudáveis da OMS, focando 

em áreas como alimentação saudável, monitoramento de indicadores de saúde, 

promoção da agricultura urbana e inclusão social. Tais práticas podem servir 
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de referência para Porto Alegre na formulação e implementação de políticas 

públicas voltadas à promoção da saúde e do bem-estar de sua população. 

 

2.3 Indicadores de disponibilidade e acessibilidade 

 

Os indicadores de disponibilidade e acessibilidade de saúde são 

fundamentais para avaliar a eficácia e a equidade dos sistemas de saúde. A 

disponibilidade refere-se à presença de serviços de saúde adequados e 

suficientes para atender às necessidades da população, enquanto a 

acessibilidade diz respeito à capacidade da população de utilizar esses 

serviços de forma efetiva e sem barreiras (Oliveira et al., 2011).  

A disponibilidade de serviços de saúde é um indicador que mede a 

quantidade e a variedade de serviços oferecidos em uma determinada área 

geográfica. Isso inclui a presença de unidades de saúde, como hospitais, 

clínicas e postos de saúde, bem como a disponibilidade de profissionais 

qualificados e equipamentos necessários para a prestação de cuidados (Costa 

et al., 2021). A literatura sugere que a disponibilidade deve ser 

constantemente avaliada e aprimorada por meio de políticas públicas que 

assegurem que as necessidades de saúde da população sejam atendidas de maneira 

adequada (Bender et al., 2024; WHO, 2008).  

A acessibilidade, por sua vez, é um conceito multidimensional que 

abrange diversos fatores que podem facilitar ou dificultar o acesso aos 

serviços de saúde. Isso inclui aspectos geográficos, como a distância até as 

unidades de saúde, a qualidade das vias de transporte e a disponibilidade de 

transporte público (Oliveira et al., 2011; Mendonça et al., 2021).  

Além disso, a acessibilidade também envolve fatores financeiros, como 

a capacidade dos indivíduos de arcar com os custos dos serviços de saúde, e 

a aceitabilidade cultural, que se refere à adequação dos serviços às 

necessidades e expectativas da população (Farias, 2024). A pesquisa destaca 

que a localização dos serviços de saúde e os meios de transporte disponíveis 

são cruciais para a avaliação da acessibilidade, pois a distância percorrida 

pelos pacientes pode impactar diretamente a frequência e a continuidade do 

tratamento (Oliveira et al., 2011). A percepção de vulnerabilidade e as 

barreiras enfrentadas por grupos específicos, como pessoas vivendo com HIV 

ou com doenças crônicas, também são importantes para entender a acessibilidade 

(Farias, 2024; Souza et al., 2015).  

Os indicadores mais comuns utilizados para medir a disponibilidade e 

acessibilidade de saúde incluem:  

1. Número de Unidades de Saúde: A quantidade de hospitais, clínicas e 

postos de saúde disponíveis em uma região; 

2. Proporção de Profissionais de Saúde: A relação entre a população e 

o número de médicos, enfermeiros e outros profissionais de saúde; 

3. Distância até os Serviços de Saúde: A média de distância que os 

usuários precisam percorrer para acessar os serviços; 

4. Tempo de Espera: O tempo médio que os pacientes aguardam para serem 

atendidos; 

5. Custos de Transporte: Os custos associados ao deslocamento até os 

serviços de saúde; 

6. Satisfação do Usuário: A percepção dos usuários sobre a qualidade e 

a adequação dos serviços prestados (Porto et al., 2015; Oliveira et al., 

2019).  

Esses indicadores são essenciais para a formulação de políticas 

públicas que visem melhorar a saúde da população, garantindo que todos tenham 
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acesso a serviços de saúde de qualidade e que as necessidades de saúde sejam 

atendidas de maneira equitativa (Barros et al., 2014; Vitoria & Moreira, 

2017). 

 

2.4 Ciência de dados  

 

A ciência de dados é um campo interdisciplinar que combina estatística, 

ciência da computação e conhecimento do domínio específico para extrair 

insights significativos a partir de grandes volumes de dados. Este campo 

emergiu como uma resposta à crescente quantidade de dados disponíveis na era 

digital, onde a capacidade de coletar, armazenar e analisar dados se tornou 

fundamental para a tomada de decisões informadas em diversas áreas, incluindo 

negócios, saúde, educação e ciências sociais (Cao, 2020; Souza & Bomfim, 

2022). 

Uma das definições mais abrangentes de ciência de dados descreve esse 

campo como aquele que envolve a organização, integração e análise de dados, 

visando gerar conhecimento útil para a sociedade (Coeli, 2022). Essa abordagem 

multidisciplinar permite que cientistas de dados utilizem técnicas de 

aprendizado de máquina e algoritmos avançados para resolver problemas 

complexos e prever tendências (Ramos & Diniz, 2022). O uso de modelos 

matemáticos e estatísticos é essencial para interpretar os dados e extrair 

informações valiosas que podem ser aplicadas em contextos práticos, como 

logística e a análise de mercado (Batista & Oliveira, 2022). 

Além disso, a ciência de dados é frequentemente associada à 

transformação digital das organizações, onde a capacidade de analisar dados 

de maneira eficaz pode proporcionar uma vantagem competitiva significativa 

(Medeiros et al., 2021). A implementação de estratégias de dados adequadas, 

que alinhem a cultura organizacional à governança de dados, é crucial para 

maximizar o potencial da ciência de dados (Medeiros et al., 2021). A 

literatura também destaca a importância da competência em dados, que se refere 

à habilidade de gerenciar e interpretar dados de forma eficaz, como uma 

necessidade contemporânea tanto para pesquisadores quanto para a sociedade 

em geral (Balbinotti et al., 2022). 

A evolução da ciência de dados também está ligada ao conceito de "Big 

Data", que se refere ao volume, variedade e velocidade dos dados que são 

gerados atualmente. A ciência de dados busca não apenas lidar com esses 

grandes volumes de dados, mas também transformar esses dados em informações 

acionáveis que podem influenciar decisões estratégicas (Daniel et al., 2020). 

A intersecção entre ciência de dados e outras disciplinas, como a 

epidemiologia e a análise populacional, demonstra a versatilidade e a 

aplicabilidade deste campo em diferentes contextos sociais e científicos 

(Coeli, 2022; Rocha, 2023). 

 

3 MÉTODO 

 

Este estudo é de natureza mista e aplicada (Hirose & Creswell, 2023), 

objetivando desenvolver um protótipo baseado em ciência de dados (Sarker, 

2021) para monitorar a disponibilidade dos estabelecimentos de saúde em Porto 

Alegre. A pesquisa utilizou dados secundários disponibilizados por bancos de 

dados públicos para explorar a distribuição e acessibilidade dos serviços de 

saúde na cidade.  

Os dados foram coletados do DATASUS, através do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), e da Secretaria Estadual de Saúde do Estado 



Emprego da Ciência de Dados na implementação de políticas públicas: estudo de caso sobre o programa 
"Cidades Saudáveis"  
Andrew Paes da Silva; Roberto Zanoni; Juliane Ruffatto 

9 

 

do Rio Grande do Sul. As informações incluíram endereço e coordenadas 

geográficas de todos os estabelecimentos de saúde do município, como 

hospitais, clínicas e centros de saúde.  

A coleta de dados envolveu a extração, transformação e carga (ETL) dos 

dados do DATASUS, utilizando o aplicativo TABWIN para transferência de 

arquivos do servidor FTP do DATASUS. Os arquivos utilizados incluíram a 

aplicação TABWIN da fonte FTP (TAB415.zip), definição do TABWIN 

(TAB_CNES.zip) e banco de dados do TABWIN (STRS2403.dbc).  

Os dados coletados passaram por um rigoroso processo de tratamento para 

garantir a precisão e confiabilidade das informações. Para normalizar e 

validar os dados de geoprocessamento, foi utilizado o software GeoAPI (Suzuki, 

2022), que compara a geolocalização com o endereço desejado informado ao 

software. A seguir, foi realizada uma análise espacial (Skalinski et al., 

2019) para identificar padrões e tendências na distribuição geográfica dos 

serviços de saúde.  

A análise espacial permitiu a criação de um mapa digital 

georreferenciado, destacando a localização dos estabelecimentos de saúde e 

comparando a disponibilidade e acessibilidade dos serviços entre diferentes 

regiões de Porto Alegre. Foram geradas listas de regiões e bairros conforme 

o plano diretor do município.  

Para a modelagem dos dados, foi utilizado um esquema estrela (Amin et 

al., 2021), uma técnica de modelagem de banco de dados que organiza os dados 

em dimensões e fatos. As tabelas de dimensão descreveram as entidades de 

negócios, enquanto as tabelas de fato armazenaram observações ou eventos. 

Esta abordagem foi escolhida para melhorar o desempenho das consultas e 

facilitar a análise dos dados.  

Os dados foram organizados e apresentados por meio de  de dashboards 

interativos no Power BI. Os painéis incluíram gráficos de velocímetro e 

visualizações da distribuição dos serviços de saúde por região, permitindo 

uma análise detalhada e visual das condições de saúde em Porto Alegre. As 

comparações foram feitas utilizando razões e taxas municipais para evidenciar 

desigualdades na distribuição dos recursos de saúde.  

Os principais indicadores analisados incluíram a área (hectares 

quadrados), população (habitantes), renda média (salário mínimo), número de 

estabelecimentos de saúde (privado, público, filantrópico, sindicato), e 

disponibilidade de leitos (gerais e do SUS). Os dados de março de 2024 foram 

utilizados para a análise, com dados demográficos e de renda extraídos de 

fontes oficiais com datas de emissão variadas.  

Para avaliar o estágio de desenvolvimento do protótipo baseado em 

ciência de dados, utilizou-se a Escala de Maturidade Tecnológica (Technology 

Readiness Level – TRL), desenvolvida originalmente pela NASA (Mankins, 1995) 

e amplamente adotada para mensuração do nível de prontidão de novas 

tecnologias (Bukar & Asif, 2024). Considerando as etapas de concepção, 

modelagem e implementação do protótipo, ele pode ser classificado no nível 

TRL 4 ou TRL 5, pois já foi validado em um ambiente laboratorial e testado 

em um ambiente relevante, mas ainda necessita de validação em cenários 

operacionais reais. 
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4 RESULTADOS 

 

Foram analisados dados de 94 bairros de Porto Alegre, organizados em 

oito regiões de planejamento, conforme o plano diretor do município. Os dados 

foram coletados e tratados para garantir precisão e confiabilidade, 

resultando em um banco de dados em planilha eletrônica.  

Os seguintes dados do município foram apurados em sua totalidade: área, 

medida em hectares quadrados (ha2), população (habitantes), renda bruta 

(salários mínimos), número de estabelecimentos de saúde se filantrópico, 

privado, público, que pertencem a sindicato, ambulatório, farmácia, hospital, 

Pronto Atendimento (PA), Unidade Básica de Saúde (UBS), leitos e número de 

leitos SUS estão dispostos em quantidade total. A renda média, é a razão 

entre a renda bruta e a população. A densidade demográfica, razão entre a 

quantidade de habitantes e os hectares quadrados, foi medida dividindo-se a 

população pela área.  

Os demais dados da Tabela 1 contemplam as razões das grandezas 

relacionadas anteriormente, o que permitiu as comparações entre as 8 regiões 

e a média do município. A coluna denominada como Porto Alegre (Tabela 1), 

representa a média do município, tomada como referência para as devidas 

comparações, para que sejam apontadas as desigualdades de distribuição dos 

recursos de saúde, entre a região e a média municipal. 

Para facilitar a interpretação dos dados, foram criados critérios 

condicionais para destacar os indicadores de cada região em cores distintas 

(verde para indicadores favoráveis e vermelho para desfavoráveis). As 

condicionais levaram em consideração um desvio-padrão de 5% (grandeza ≈ 5%). 

Dessa forma, as regiões que apresentaram grandeza menor a 95% da média 

municipal foram destacadas em vermelho e as que apresentaram grandeza maior 

a 105% da média municipal foram destacadas em verde. 
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Grandeza 
Porto 

Alegre 
Região 1 Região 2 Região 3 Região 4 Região 5 Região 6 Região 7 Região 8 

Área (ha2) 47.562,40 2.579,20 7.820,00 4.242,20 2.610,00 3.373,00 6.125,00 5.333,80 15.479,20 

População (hab.) 1.409.711 273.572 171.453 202.201 153.377 123.661 211.411 180.624 93.412 

Renda Média  5,06 8,25 5,37 2,95 5,71 3,20 6,41 2,89 2,22 

Renda Bruta  7.131.984 2.257.121 920.322 596.746 876.464 396.127 1.355.497 522.519 207.188 

Privado 6.565 4.963 711 62 248 136 294 119 32 

Público 361 80 47 28 35 44 34 70 23 

Ambulatório 5.998 4.627 636 39 224 115 233 102 22 

Farmácia 313 148 45 15 19 20 42 15 9 

Hospital 34 19 5 0 1 3 3 3 0 

Pronto Atendimento (PA) 24 5 4 1 5 1 2 4 2 

Unidade Básica de Saúde (UBS) 151 4 13 25 24 25 22 25 13 

Leitos 8.374 4.931 1.255 0 155 573 1.068 380 12 

Leitos SUS 4.780 2.056 1.238 0 141 1 963 369 12 

Densidade  29,64 106,07 21,92 47,66 58,77 36,66 34,52 33,86 6,03 

Estab. Privados (hab/estab) 214,73 55,12 241,14 3.261,31 618,46 909,27 719,09 1.517,85 2.919,13 

Estab. Públicos (hab/estab) 3.905 3.420 3.648 7.221 4.382 2.810 6.218 2.580 4.061 

Leitos (hab/leito) 168,34 55,48 136,62 0 989,53 215,81 197,95 475,33 7.784,33 

Leitos SUS (hab/leito SUS) 294,92 133,06 138,49 0 1.087,78 123.661 219,53 489,50 7.784,33 

Habitantes/Hospital 41.462 14.399 34.291 0 153.377 41.220 70.470 60.208 0 

Habitantes/UBS 9.336 68.393 13.189 8.088 6.391 4.946 9.610 7.225 7.186 

Estab. Privados/há 0,138 1,924 0,090 0,014 0,095 0,040 0,048 0,022 0,002 

Tabela 1  

Análise de área, população e serviços de saúde 
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Estab. Públicos/há 0,007 0,031 0,006 0,006 0,013 0,013 0,005 0,013 0,001 

Ambulatórios/há 0,126 1,794 0,081 0,009 0,085 0,034 0,038 0,019 0,001 

Farmácia/há 0,006 0,057 0,005 0,003 0,007 0,005 0,006 0,002 0,000 

Hospital/há 0,000 0,007 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

UBS/há 0,003 0,001 0,001 0,005 0,009 0,007 0,003 0,004 0,000 

Renda Bruta/ Estab. 1.029,74 447,58 1.214,14 6.630,51 3.097,05 2.200,71 4.132,61 2.764,65 3.767,05 

Renda Bruta/Privado 1.086,36 454,79 1.294,40 9.624,93 3.534,13 2.912,70 4.610,53 4.390,92 6.474,62 

Renda Bruta/Público 19.756,19 28.214,01 19.581,11 21.312,35 25.041,84 9.002,90 39.867,55 7.464,56 9.008,17 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
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A análise da Tabela 1, onde a coluna "Porto Alegre" representa a média 

do município comparada às oito regiões da cidade, revela algumas discrepâncias 

e dados que merecem destaque. Porto Alegre possui uma área média de 47.562,40 

hectares, com a Região 8 sendo a maior, com 15.479,20 hectares, e a Região 1 

a menor, com 2.579,20 hectares. A população média do município é de 1.409.711 

habitantes. A Região 1 tem a maior população, com 273.572 habitantes, enquanto 

a Região 8 tem a menor, com 93.412 habitantes. 

Em termos de renda média, Porto Alegre apresenta um valor de 5,06 

salários mínimos. A Região 1 possui a maior renda média, com 8,25 salários 

mínimos, contrastando com a Região 8, que tem a menor, com 2,22 salários 

mínimos. A renda bruta média no município é de 7.131.984 salários mínimos. A 

Região 1 novamente se destaca, com 2.257.121 salários mínimos, enquanto a 

Região 8 registra apenas 207.188 salários mínimos. 

No que diz respeito aos estabelecimentos filantrópicos e sindicais, 

Porto Alegre possui um único estabelecimento filantrópico registrado e nenhum 

estabelecimento sindical em todas as regiões. A Região 1 tem a maior 

quantidade de estabelecimentos privados (4.963), enquanto a Região 8 tem a 

menor quantidade (32). Em termos de estabelecimentos públicos, a Região 7 se 

destaca com 70, enquanto a Região 8 possui apenas 23. 

Porto Alegre abriga 34 hospitais, sendo 19 na Região 1 e as Regiões 3 

e 8 não possuem nenhum hospital. A Região 1 também lidera com o maior número 

de ambulatórios (4.627) e farmácias (148). Em termos de Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), a média é de 151, com as Regiões 4, 5 e 7 possuindo 25 UBS cada. 

A média de leitos no município é de 8.374, com a Região 1 possuindo 

4.931 e a Região 8 apenas 12. Para leitos SUS, a média é de 4.780, com a 

Região 1 novamente se destacando com 2.056 e a Região 8 registrando 12. A 

densidade média de Porto Alegre é de 29,64, com a Região 1 se sobressaindo 

com 106,07 e a Região 8 apresentando a menor densidade de 6,03. 

A densidade de habitantes por estabelecimentos privados na Região 1 é 

de 5.512 habitantes por estabelecimento, enquanto na Região 8 é de 2.919. A 

densidade de leitos SUS na Região 4 é extremamente alta, com 1.087,78 

habitantes por leito. A densidade de habitantes por hospital é notável na 

Região 4, com 153.377 habitantes por hospital. 

A partir dos dados tabulados em planilha eletrônica, eles foram 

transferidos para o software Power BI, onde pode-se observar o município 

dividido nas suas regiões através de georreferenciamento, os indicadores com 

gradientes de cores e estatísticas integradas às fontes de dados necessárias.  

Os dados foram apresentados em dashboards interativos no Power BI, 

permitindo uma visualização clara e intuitiva das condições de saúde por 

região. Os gráficos de velocímetro e os painéis de distribuição de serviços 

facilitaram a identificação de áreas com alta ou baixa concentração de 

recursos de saúde. Por isso, são apresentados os dashboards com maior 

concentração de estabelecimentos (Região 1) e o que apresenta escassez de 

oferta de cuidados de saúde (Região 8). 

Analisando a Região 1 – Centro (Figura 1), a maior concentração de 

ambulatórios, farmácias e hospitais está em áreas públicas. A densidade 

populacional é alta, com 106,07 habitantes por hectare. A relação de 

habitantes por leito é menor nos hospitais públicos (41.462) comparado aos 

privados (55,5). A renda média por habitante é consideravelmente alta, 

chegando a 8,25 mil. A relação entre a renda bruta e os serviços privados é 

menor em comparação com os públicos, indicando uma maior renda gerada por 

unidades públicas. A região possui melhores indicadores de densidade de 
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estabelecimentos e leitos, mostrando uma maior acessibilidade aos serviços 

de saúde.  

 

Figura 1 

Dashboard em Power BI para região 1 - Centro  

 
 

Por outro lado, a Região 8 – Restinga e Extremo Sul, é a que possui o 

maior número de indicadores abaixo da média do município (Figura 2). A maior 

concentração de ambulatórios está em áreas públicas. A densidade populacional 

é baixa, com 6,03 habitantes por hectare. A relação de habitantes por leito 

é menor nos hospitais privados (7,8 mil) comparado aos públicos (41.462). A 

renda média por habitante é consideravelmente baixa, chegando a 2,22 mil. A 

relação entre a renda bruta e os serviços públicos é maior em comparação com 

os privados, indicando uma maior renda gerada por unidades públicas. 
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Figura 2  

Dashboard em Power BI para região 8 - Restinga e Extremo-Sul 

 

 

A análise revelou uma distribuição desigual dos serviços de saúde entre 

as regiões de Porto Alegre. A Região 1 (Centro) apresentou a maior 

concentração de estabelecimentos, totalizando 5.043 unidades, das quais 4.627 

são ambulatórios e 19 são hospitais. Em contraste, as Regiões 3 (Norte e Eixo 

Baltazar) e 8 (Restinga e Extremo-Sul) apresentaram 39 e 22 unidades 

ambulatoriais, respectivamente, sem hospitais em ambas as regiões. 

A distribuição de leitos também mostrou disparidades significativas. A 

Região 1 (Centro) possui 4.931 leitos, com uma razão de 55 habitantes por 

leito. Por outro lado, a Região 8 (Restinga e Extremo-Sul) tem apenas 12 

leitos, resultando em uma razão de 7.786 habitantes por leito. A Região 5 

(Glória, Cruzeiro e Cristal) dispõe de somente um leito público, gerando uma 

alta demanda com uma razão de 123.661 habitantes por leito. 

A comparação dos indicadores regionais com a média municipal evidenciou 

desigualdades na disponibilidade e acessibilidade dos serviços de saúde. A 

Região 1 (Centro) apresentou 13 dos 15 indicadores acima da média municipal, 

enquanto as Regiões 7 (Lomba do Pinheiro e Partenon) e 8 (Restinga e Extremo-

Sul) mostraram apenas quatro e dois indicadores acima da média, 

respectivamente. Essas regiões tiveram 11 e 12 indicadores abaixo da média 

municipal. 

Quanto à distribuição de estabelecimento de saúde entre públicos e 

privados, a análise revela uma disparidade significativa na distribuição e 

renda de estabelecimentos de saúde públicos e privados entre as regiões. O 

Centro é a região mais bem servida, enquanto Restinga e Extremo-Sul é a menos 

favorecida, especialmente em termos de serviços privados (Figura 3). Há uma 

necessidade clara de políticas que equilibrem essa distribuição para garantir 

um acesso mais equitativo aos serviços de saúde em todas as regiões. 
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Figura 3 

Dashboard de estabelecimentos públicos e privados 

 

 

Quanto à distribuição de leitos, entre públicos e privados, existem 

disparidades significativas nas diferentes regiões. O Centro é a região mais 

bem servida, enquanto Restinga e o Extremo-Sul é a menos favorecida, indicando 

uma necessidade urgente de investimentos para equilibrar a oferta de leitos 

e garantir um acesso mais equitativo aos serviços de saúde em todas as 

regiões. A Figura 4 ilustra a distribuição de leitos entre os estabelecimentos 

de saúde públicos e privados, bem como a relação de habitantes por leito em 

diferentes regiões. 
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Figura 4  

Dashboard para tipos de leito público e privado 

 

 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

O objetivo da pesquisa foi desenvolver o modelo teórico-conceitual de 

um protótipo empregado na gestão de estabelecimentos de saúde pública. 

Especificamente, objetivou-se implementar projeto-piloto sobre o município 

de Porto Alegre (RS); incorporar a ciência de dados no gerenciamento de 

serviços de saúde pública no município sob estudo; e, contribuir para a 

consolidação de boas práticas no contexto do programa "Cidades Saudáveis" 

promovido pela Organização Mundial da Saúde.  

Buscou-se criar uma solução que integrasse tecnologias de 

georreferenciamento e a análise de habilitações médicas para proporcionar uma 

visão abrangente da distribuição dos serviços de saúde nas diferentes regiões 

da cidade.  
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A pesquisa foi motivada pela necessidade de atender ao programa de 

Cidades Saudáveis da OMS (Danielli et al., 2023), que enfatiza a importância 

de um perfil de saúde urbano detalhado e atualizado para apoiar a tomada de 

decisões e a formulação de políticas públicas efetivas (Akerman et al., 2022).  

Foram utilizados dados demográficos e de saúde disponíveis, para criar 

um sistema que permite a comparação dos indicadores regionais com a média 

municipal. Desenvolveram-se dashboards interativos no Power BI, que incluem 

gráficos de velocímetro e painéis de distribuição de serviços, facilitando a 

visualização e a interpretação das informações. As áreas com alta ou baixa 

concentração de serviços foram identificadas, proporcionando insights sobre 

a desigualdade na distribuição dos recursos de saúde.  

Os critérios de comparação e visualização foram cuidadosamente 

elaborados para oferecer uma análise clara e objetiva das condições de saúde 

em cada região de Porto Alegre. Os resultados obtidos demonstram que a Região 

1 - Centro se destaca pela maior concentração de estabelecimentos de saúde, 

enquanto as Regiões 7 e 8 apresentam uma preocupante escassez de recursos. A 

análise revelou uma distribuição desigual dos serviços de saúde, com algumas 

regiões enfrentando uma significativa falta de leitos e estabelecimentos de 

saúde. Esses achados sublinham a necessidade de intervenções específicas para 

equilibrar a oferta de serviços de saúde em Porto Alegre.  

O desenvolvimento do protótipo baseado em ciência de dados e o uso do 

Power BI permitiram a criação de dashboards interativos que facilitam a 

análise detalhada das condições de saúde por região. Isso não apenas ajuda a 

identificar áreas de alta demanda e escassez de serviços, mas também fornece 

uma ferramenta valiosa para gestores públicos no planejamento e alocação de 

recursos, tornando o processo de tomada de decisões mais eficiente e baseado 

em dados concretos.  

O uso de tecnologias contribui para uma maior transparência nos dados 

de saúde pública. Isso pode aumentar a confiança da população nas instituições 

de saúde e incentivar a participação social no processo de melhoria dos 

serviços de saúde, promovendo um ambiente mais colaborativo entre a comunidade 

e os gestores que atuam no setor.  

A integração de ciência de dados na gestão de saúde permite um ciclo 

contínuo de monitoramento, análise e aprimoramento dos serviços de saúde. 

Isso possibilita uma resposta ágil às mudanças nas necessidades de saúde da 

população e uma adaptação constante das estratégias de gestão para garantir 

a eficácia e eficiência dos serviços de saúde.  

Os resultados destacam uma disparidade marcante na distribuição de 

estabelecimentos e leitos hospitalares entre as diferentes regiões da cidade, 

apresentando uma escassez alarmante desses recursos. Isso indica uma 

necessidade urgente de políticas que promovam uma distribuição mais 

equitativa dos serviços de saúde para garantir que todas as regiões tenham 

acesso adequado aos cuidados de saúde.  

Fica evidente a necessidade de investimentos específicos em regiões que 

estão subatendidas, como a Região 8 - Restinga e Extremo-Sul. A disparidade 

na quantidade de leitos e estabelecimentos de saúde em comparação com outras 

regiões destaca áreas que requerem atenção urgente e maior investimento para 

melhorar a equidade no acesso aos serviços de saúde. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa demonstrou a importância da integração da ciência de dados 

na gestão de saúde pública, destacando a necessidade de investimentos em 
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tecnologia e capacitação para melhorar a eficiência e equidade na distribuição 

dos serviços de saúde. 

Os dados e análises gerados pelo protótipo podem servir como base para 

a formulação de políticas públicas voltadas à saúde. As informações detalhadas 

sobre a distribuição de recursos e a densidade de serviços em relação à 

população permitem que os formuladores de políticas identifiquem áreas 

prioritárias para intervenção, promovendo uma abordagem mais direcionada e 

eficaz na gestão da saúde pública.  

 

5.1 Sugestões para estudos futuros 

 

Identificar as razões e taxas de outras cidades saudáveis  

 

Futuras pesquisas devem realizar um estudo comparativo entre Porto 

Alegre e outras cidades reconhecidas como "cidades saudáveis" pelo programa 

Healthy Cities da OMS, coletando dados sobre indicadores de saúde pública, 

acesso e qualidade dos serviços, além de fatores socioeconômicos e ambientais. 

Essa análise permitirá identificar os valores ideais de indicadores de saúde 

que Porto Alegre deve alcançar para alinhar-se aos padrões dessas cidades, 

considerando suas especificidades demográficas e geográficas. Com base nessa 

comparação, gestores públicos poderão estabelecer metas claras e mensuráveis 

para melhorar a saúde da população e adaptar boas práticas de outras cidades 

saudáveis ao contexto local, fundamentando políticas públicas eficazes.  

 

Desenvolver indicadores para nível de abrangência e capacidade de fila  

 

Na gestão pública de saúde, é essencial desenvolver métodos eficientes 

para avaliar a cobertura e a capacidade dos serviços de saúde em relação à 

densidade populacional, focando em modelos matemáticos e algoritmos que 

revelam a abrangência dos serviços, como hospitais e clínicas, e a capacidade 

de atendimento em relação à demanda populacional. Esses métodos devem oferecer 

uma visão clara da distribuição dos recursos de saúde e identificar áreas 

com possíveis deficiências ou excessos de oferta. Além de avaliar a capacidade 

atual, esses métodos permitiriam prever a demanda futura, considerando 

fatores como crescimento populacional e mudanças demográficas, otimizando a 

logística dos serviços de saúde e reduzindo tempos de espera, assegurando 

que a capacidade de atendimento seja adequada, especialmente em regiões de 

alto crescimento ou deslocamento populacional.  

 

Identificar marcos para índices para Porto Alegre  

 

Pesquisas futuras devem focar em estratégias específicas que Porto 

Alegre pode adotar para melhorar seus índices de saúde pública e se alinhar 

aos padrões de cidades saudáveis, incluindo a análise de políticas eficazes 

em outras cidades e a adaptação dessas práticas ao contexto local. É essencial 

identificar áreas-chave de melhoria, como a ampliação do acesso a serviços 

de saúde, a melhoria da qualidade do atendimento e a promoção de estilos de 

vida saudáveis, além de desenvolver planos de ação detalhados com metas claras 

e cronogramas. A pesquisa deve também explorar a mobilização de recursos e o 

engajamento comunitário para apoiar essas melhorias, com a implementação de 

políticas baseadas em evidências e o monitoramento contínuo dos indicadores 

de saúde, para que Porto Alegre possa avançar como uma cidade saudável 

conforme os critérios da OMS.  
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Evidenciar a distribuição dos serviços e habilitações médicas no município  

 

Na área de ciências de dados, é fundamental desenvolver ferramentas que 

evidenciem a distribuição dos serviços de saúde e habilitações médicas em 

Porto Alegre, utilizando sistemas de informação geográfica (SIG) avançados 

para visualizar a localização de hospitais, clínicas e unidades de saúde, e 

seus serviços e habilitações específicas. Estudos futuros devem integrar 

dados de várias fontes para fornecer uma visão abrangente da oferta de 

serviços de saúde, identificando lacunas na cobertura e áreas com alta 

concentração de habilitações médicas. A aplicação de técnicas de análise 

espacial e big data ajudará a compreender a distribuição dos serviços de 

saúde e a necessidade de intervenções para melhorar a acessibilidade e 

qualidade dos cuidados na cidade.  

 

Criar um modelo preditivo de análise de dados conforme histórico, atratividade 

e planejamento urbano das regiões  

 

Na área de ciências de dados, um campo de pesquisa promissor é o 

desenvolvimento de modelos preditivos que utilizem dados históricos, 

informações sobre a atratividade das regiões e o planejamento urbano para 

prever a demanda futura por serviços de saúde em Porto Alegre. Pesquisas 

futuras podem se concentrar na construção de modelos que levem em consideração 

fatores como crescimento populacional, padrões de migração, desenvolvimento 

urbano e mudanças nas características sociodemográficas das diferentes 

regiões. Esses modelos podem ser essenciais para prever onde será necessária 

a expansão dos serviços de saúde e identificar quais áreas podem enfrentar 

maior demanda no futuro.  

Além disso, esses modelos preditivos podem ser utilizados para avaliar 

o impacto de diferentes políticas de planejamento urbano na acessibilidade e 

qualidade dos serviços de saúde. Por exemplo, ao simular cenários de 

desenvolvimento urbano, os modelos podem ajudar a identificar estratégias que 

minimizem as desigualdades no acesso aos serviços e garantam um atendimento 

equitativo em todas as regiões da cidade. A criação desses modelos exige a 

integração de diversas fontes de dados e a aplicação de técnicas avançadas 

de análise estatística e aprendizado de máquina, tornando-se uma ferramenta 

poderosa para a gestão e o planejamento de saúde pública. 

 

5.2 Limitações da pesquisa  

 

Uma limitação significativa que, embora não afete diretamente os 

resultados, influencia a qualidade dos dados utilizados neste estudo é a 

inconsistência nos dados demográficos oficiais fornecidos pelo município de 

Porto Alegre. Notou-se que, mesmo sendo disponibilizados pelo mesmo órgão 

público, existem discrepâncias nos dados demográficos. Essas inconsistências 

podem impactar a precisão das análises e das inferências feitas sobre a 

disponibilidade e a acessibilidade dos serviços de saúde. 

Essa inconsistência ressalta a necessidade de uma harmonização e 

atualização mais frequente dos dados oficiais, para assegurar que as 

avaliações e os planejamentos de políticas públicas sejam baseados em 

informações confiáveis e consistentes.  

É importante destacar que os resultados deste estudo não podem ser 

generalizados, pois a coleta e quantificação dos dados foram realizadas com 

referência exclusiva ao mês de março de 2024, com dados extraídos do DATASUS. 
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Esta limitação implica que os resultados podem não refletir variações sazonais 

ou outros fatores particulares de diferentes períodos, que poderiam 

influenciar significativamente a disponibilidade e a acessibilidade dos 

serviços de saúde em Porto Alegre. 
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